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I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não

conheceu do  substitutivo e, na análise de ofício, não verificouhabeas corpus
flagrante ilegalidade. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em analisar se o agravo

regimental atende aos pressupostos de admissibilidade, para, assim, ser
conhecido e, se o caso, provido.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ e do STF inadmite o uso de habeas corpus

como substitutivo de recurso próprio ou revisão criminal, salvo em casos de
flagrante ilegalidade, o que inexiste no caso em comento.

4. O agravante deixou de impugnar especificamente os fundamentos
da decisão agravada, inviabilizando o conhecimento do agravo regimental,
conforme art. 1.021, § 1º, do CPC e Súmula n. 182 do STJ.
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5. A decisão monocrática foi mantida, pois a denúncia anônima
especificada, no caso, descrevendo o réu, o apartamento por ele ocupado e a
ocorrência de flagrante de crimes, incluindo contra a mulher no contexto de
violência doméstica familiar, corroborada por diligências mínimas, constitui
justa causa para a busca domiciliar, descaracterizando-se a violação de
direitos.

6. "O habeas corpus não se presta para a apreciação de alegações que
buscam absolvição ou desclassificação de condutas imputadas, em virtude da
necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é inviável
na via eleita" (AgRg no HC n. 745.259/SC, relator Ministro Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).23/4/20 24/4/20

IV. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer do22/05/2025 28/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .29 de maio de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO . TRÁFICO DE DROGAS.HABEAS CORPUS
ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR. POSSE DE ARMAS DE
FOGO. BUSCA DOMICILIAR. DENÚNCIA ANÔNIMA ESPECIFICADA.
EXISTÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES DE OCORRÊNCIA DE
FLAGRANTE. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. PLEITO DE
DESCLASSIFICAÇÃO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO INVIÁVEL.
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA NÃO IMPUGNADOS.
SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não
conheceu do  substitutivo e, na análise de ofício, não verificouhabeas corpus
flagrante ilegalidade. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em analisar se o agravo
regimental atende aos pressupostos de admissibilidade, para, assim, ser
conhecido e, se o caso, provido.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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3. A jurisprudência do STJ e do STF inadmite o uso de habeas corpus
como substitutivo de recurso próprio ou revisão criminal, salvo em casos de
flagrante ilegalidade, o que inexiste no caso em comento.

4. O agravante deixou de impugnar especificamente os fundamentos
da decisão agravada, inviabilizando o conhecimento do agravo regimental,
conforme art. 1.021, § 1º, do CPC e Súmula n. 182 do STJ.

5. A decisão monocrática foi mantida, pois a denúncia anônima
especificada, no caso, descrevendo o réu, o apartamento por ele ocupado e a
ocorrência de flagrante de crimes, incluindo contra a mulher no contexto de
violência doméstica familiar, corroborada por diligências mínimas, constitui
justa causa para a busca domiciliar, descaracterizando-se a violação de
direitos.

6. "O habeas corpus não se presta para a apreciação de alegações que
buscam absolvição ou desclassificação de condutas imputadas, em virtude da
necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é inviável
na via eleita" (AgRg no HC n. 745.259/SC, relator Ministro Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).23/4/20 24/4/20

IV. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não
conheceu do  substitutivo e, na análise de ofício, deixou de verificar-habeas corpus
se flagrante ilegalidade (e-STJ fls. 278-288).

A parte recorrente pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela
apreciação da matéria pelo colegiado, reiterando as razões expostas na petição inicial do 

(e-STJ fls. 293-299).writ 

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo.
Contudo, inexistem elementos suficientes para reconsiderar a decisão

proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos.
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Por oportuno, considerando que o agravante insiste que não houve autorização
para ingresso no imóvel, de modo que a decisão agravada teria se amparado em premissa
equivocada, reforço que a autorização do morador era mesmo desnecessária, ante a
denúncia anônima especificada dando conta da ocorrência de situação de flagrante de
crime contra a mulher no contexto de violência doméstica e familiar, na qual se
"descreveu o réu e indicou o apartamento por ele ocupado" (e-STJ fl. 32) e se apontou "a
utilização de arma de fogo, e que haveria, no estacionamento, um veículo produto de
crime anterior, bem como que o réu distribuía drogas em outro bairro" (e-STJ fl. 29).

Logo, concluiu o Juízo de primeiro grau, em conclusão endossada pelo
Tribunal de origem, que, "Assim sendo, presente estava a justa causa, consubstanciada
nos fortes indícios do estado de flagrância do réu, consistentes nas informações
angariadas in loco e previamente. (...) Merece ser destacado que a própria companheira
do acusado, que com ele estava no interior do imóvel, confirmou as informações
prestadas pelos policiais." (e-STJ fl. 33).

Como cediço, “A jurisprudência pacífica do STJ estabelece que denúncias
anônimas, quando especificadas e verificadas por diligências mínimas, constituem justa
causa para a busca pessoal ou veicular, não configurando violação de direitos (RHC

” (HC 828672 / GO, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,158.580/BA)
julgado em , DJe ). Em igual sentido:15/10/2024 21/10/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ART. 33, CAPUT, DA LEI N.

11.343/2006. BUSCA DOMICILIAR. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. DILIGÊNCIA DE
CONFIRMAÇÃO DE DENÚNCIA ANÔNIMA ESPECIFICADA. EXERCÍCIO
REGULAR DA ATIVIDADE INVESTIGATIVA. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE n. 603.616/RO,
submetido à sistemática da repercussão geral, firmou o entendimento segundo o qual a
"entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno,
quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem
que, dentro da casa, ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos praticados".
(AgRg no HC n. 819.903/GO, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em , DJe de .)13/6/2023 16/6/2023

2. Na hipótese, o ingresso em domicílio está fundado em 'denúncia anônima
especificada' seguida da confirmação detalhada das características descritas da residência da
suspeita. Desse modo, a denúncia anônima foi minimamente averiguada, sendo que a busca
domiciliar traduziu-se em exercício regular da atividade de policiamento ostensivo
conduzida pelos agentes de segurança, o que justificou a abordagem.

3. Investigação policial e diligências prévias que redundam em acesso à residência do
acusado não se traduz em constrangimento ilegal, mas sim em exercício regular da atividade
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investigativa promovida pelas autoridades policiais. (AgRg no RHC n. 169.456/SP, relator
Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em , DJe de )27/9/2022 30/9/2022

4. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC 834794 / TO, Relator Ministro Reynaldo
Soares Da Fonseca, Quinta Turma, , DJe )15/08/2023 22/08/2023

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS

CORPUS. ART. 33, CAPUT, DA LEI N. 11.343/2006. TRANCAMENTO DA AÇÃO
PENAL. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. NÃO CONFIGURAÇÃO. BUSCA
DOMICILIAR. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. DILIGÊNCIA DE CONFIRMAÇÃO DE
DENÚNCIA ANÔNIMA ESPECIFICADA. AUTORIZAÇÃO DE INGRESSO.
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO INVIÁVEL. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

- "Esta Corte Superior pacificou o entendimento segundo o qual, em razão da
excepcionalidade do trancamento da ação penal, inquérito policial ou procedimento
investigativo, tal medida somente se verifica possível quando ficar demonstrado - de plano e
sem necessidade de dilação probatória - a total ausência de indícios de autoria e prova da
materialidade delitiva, a atipicidade da conduta ou a existência de alguma causa de extinção
da punibilidade" (AgRg no RHC n. 159.796/DF, Rel. Min. JOEL ILAN PACIORNIK,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .).27/3/2023 31/3/2023

- O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE n. 603.616/RO,
submetido à sistemática da repercussão geral, firmou o entendimento segundo o qual a
"entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno,
quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem
que, dentro da casa, ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos praticados".

- In casu, a Corte local, soberana na delimitação do quadro fático-probatório, firmou que
houve autorização para o ingresso dos policiais na residência do agravante. Para se concluir,
eventualmente, que a dinâmica dos fatos foi distinta da narrada na origem, impõe-se
aguardar a instrução criminal, onde será possível à defesa produzir provas no sentido de que
não fora autorizada a entrada dos policiais no domicílio do agravante.

- Na hipótese, o ingresso em domicílio está fundado em 'denúncia anônima especificada'
seguida da confirmação detalhada das características descritas da residência do suspeito.
Desse modo, a denúncia anônima foi minimamente averiguada, sendo que a busca
domiciliar traduziu-se em exercício regular da atividade de policiamento ostensivo
conduzida pelos agentes de segurança, o que justificou a abordagem, especialmente, em

.face do consentimento do morador
- Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 819903 / GO, Relator Ministro Reynaldo

Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe )13/06/2023 16/06/2023

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 1.

BUSCA PESSOAL. DENÚNCIA ANÔNIMA ESPECIFICADA. EXISTÊNCIA DE
FUNDADAS RAZÕES. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 2. ASSOCIAÇÃO PARA O
TRÁFICO. AUTORIA E MATERIALIDADE. TEMA JÁ ANALISADO EM APELAÇÃO.
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RENOVAÇÃO DA TESE EM REVISÃO CRIMINAL. IMPOSSIBILIDADE DE
REVOLVIMENTO DE FATOS E DE PROVAS. 3. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE
NEGA PROVIMENTO.

1. Revela-se manifesta a existência de fundadas razões para a abordagem do paciente,
uma vez que os policiais receberam uma denúncia anônima especificada, indicando as
pessoas, suas características e vestimentas, contexto que revela dados concretos, objetivos e
idôneos aptos a legitimar as diligências. Desse modo, a busca pessoal traduziu exercício

.regular da atividade investigativa promovida pela autoridade policial
- Não se vislumbra, portanto, qualquer ilegalidade na atuação dos policiais, "amparados

que estão pelo Código de Processo Penal para abordar quem quer que esteja atuando de
modo suspeito ou furtivo, não havendo razão para manietar a atividade policial sem indícios
de que a abordagem ocorreu por perseguição pessoal ou preconceito de raça ou classe
social, motivos que, obviamente, conduziriam à nulidade da busca pessoal, o que não se
verificou no caso". (AgRg no HC n. 832.832/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)11/9/2023 14/9/2023

2. A Corte local considerou que a autoria e a materialidade estariam devidamente
comprovadas, com base no acervo probatório, já analisado por ocasião do julgamento do
recurso de apelação, não havendo nenhum elemento novo que autorizasse a revaloração do
conjunto probatório em revisão criminal. Nesse contexto, reafirmo que não se mostra
possível igualmente o revolvimento dos fatos e das provas em habeas corpus, uma vez que
se trata de ação constitucional de rito célere e de cognição sumária.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC 930096 / SC, relator
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN 27/11/2024

)03/12/2024

 
DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL

BASEADA EM DENÚNCIA ANÔNIMA ESPECIFICADA. DETALHES ESPECÍFICOS
SOBRE O SUSPEITO E SUAS VESTIMENTAS. POSTERIOR BUSCA DOMICILIAR
JUSTIFICADA. ORDEM DENEGADA.

I. Caso em exame 1. Busca-se a declaração de nulidade por irregularidades em buscas
pessoal e domiciliar realizadas pela polícia. A polícia, após denúncia anônima especificada,
encontrou drogas e dinheiro com o suspeito, que autorizou a entrada em sua residência,
onde mais entorpecentes foram apreendidos.

II. Questão em discussão 2. A questão em discussão consiste na validade das provas
obtidas em busca pessoal e domiciliar sem mandado judicial, em contexto de flagrante
delito de tráfico de drogas.

III. Razões de decidir 3. O tráfico de drogas é crime permanente, justificando a busca
sem mandado.

4. A denúncia anônima foi corroborada por elementos concretos, detalhes específicos
sobre o suspeito e suas vestimentas, justificando a ação policial.

5. A autorização do suspeito para entrada em sua residência foi confirmada em juízo e os
depoimentos dos policiais foram considerados coerentes e suficientes para embasar a
condenação.
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IV. HABEAS CORPUS DENEGADO. (HC 933997 / AM, Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em , DJe )12/11/2024 19/11/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE

DROGAS. BUSCA PESSOAL. DENÚNCIA ESPECIFICADA. NULIDADE NÃO
EVIDENCIADA. APONTAMENTO DE ELEMENTOS CONCRETOS. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "Como é de conhecimento, para a realização de busca pessoal, nos termos do art. 244
do Código de Processo Penal, exige-se a presença de fundada suspeita de que a pessoa
abordada esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papeis que constituam corpo de
delito, ou, ainda, quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar" (AgRg no
HC n. 890.760/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de .)5/3/2024 8/3/2024
2. No caso, a busca pessoal se deu com base em fundada suspeita apta a justificá-la, pois,

ainda que proveniente de denúncia apócrifa, houve apontamento de elementos concretos,
configurando denúncia anônima especificada, pois foi apontado que os policiais estavam em
patrulhamento quando receberam denúncia anônima de que um "indivíduo alto, branco,
trajando camisa preta, bermuda e chinelo vendia drogas no Aglomerado Vila Samag", sendo
que, ao chegarem no local, se depararam com um indivíduo com as características citadas e

.o abordaram, confirmando as informações outrora recebidas
3. "De tal modo a denúncia anônima foi minimamente confirmada, sendo que a busca

pessoal (revista) e a posterior busca domiciliar traduziram em exercício regular da atividade
investigativa promovida pela autoridade policial, o que justificou a abordagem após a
confirmação das informações relatadas na denúncia apócrifa" (AgRg no HC n. 848.928/GO,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe11/12/2023

.de )19/12/2023
Precedentes. 4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no RHC 184395 / MG, relator

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
, DJe )21/05/2024 24/05/2024

 
No mais, observa-se que, nas razões do agravo regimental, a parte recorrente

apenas se limitou a reiterar os argumentos já expostos na inicial do e a alegar, dewrit 
modo genérico, que a matéria discutida é exclusivamente de direito, deixando de
impugnar especificamente os fundamentos da decisão agravada. 

Dessa forma, a ausência de impugnação específica aos fundamentos da
decisão recorrida impossibilita o conhecimento do agravo regimental, nos termos do art.
1.021, § 1º, do CPC e da Súmula n. 182 do STJ, aplicável por analogia.

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO.
SÚMULA N. 182 DO STJ. AGRAVO NAO CONHECIDO.
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1. Nos termos dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e 259, § 2º, do RISTJ, aplicados
analogicamente ao Processo Penal, cabe ao recorrente, na petição de agravo regimental,
impugnar especificamente os fundamentos da decisão agravada.

2. A decisão de não conhecimento do habeas corpus teve por fundamento a
impossibilidade de conhecimento do writ como substitutivo de recurso próprio.

3. Nas razões do agravo regimental, porém, a parte agravante não enfrentou de maneira
adequada os motivos que impediram o conhecimento do pedido, impossibilitando o
conhecimento do agravo regimental, nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e da Súmula n.
182 do STJ, aplicável por analogia.

(...) 6. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC 933482 / SP, Relator Ministro
Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em , DJEN )26/03/2025 31/03/2025

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

TRÁFICO DE DROGAS. CONDENAÇÃO. DEPOIMENTO DOS POLICIAIS QUE
EFETUARAM O FLAGRANTE. VALIDADE. DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA.
ART. 28 DA LEI DE DROGAS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INVIABILIDADE
EM SEDE DE HABEAS CORPUS. FUNDAMENTOS NÃO IMPUGNADOS. SÚMULA
N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. A decisão agravada indeferiu liminarmente o habeas corpus com base nos seguintes
fundamentos autônomos, incidentes sobre o mesmo e único capítulo da decisão agravada
(desclassificação da conduta dos agravantes): (i) idoneidade da condenação dos réus com
base em depoimentos dos policiais que efetuaram a prisão em flagrante; (ii) a pequena
quantidade de droga apreendida, por si só, não enseja automática tipificação da conduta
àquela prevista no art. 28 da Lei de Drogas; e (iii) inviabilidade de reexame do acervo fático-
probatório, para fins de reconhecimento da desclassificação da conduta criminosa.

2. No presente agravo regimental, a defesa não rebateu todos os óbices mencionados,
concreta e especificamente, de acordo com a hipótese dos autos, limitando-se a reiterar
exatamente a mesma argumentação apresentada na ação mandamental, com base no Tema
n. 506 do Supremo Tribunal Federal - STF - matéria que sequer foi objeto da decisão
agravada.

3. Segundo a jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça, a parte tem o dever
de refutar "em tantos quantos forem os motivos autonomamente considerados para manter
os capítulos decisórios objeto do agravo interno total ou parcial" (EREsp n. 1.424.404/SP,
relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em , DJe de 20/10/2021

).17/11/2021
4. A ausência de impugnação de todos os fundamentos que inviabilizaram o exame do

mandamus atrai a incidência da Súmula n. 182 do STJ. Precedentes.
5 . Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC 954991 / SP, Relator Ministro Joel

Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJEN )05/03/2025 11/03/2025

 
Por fim, reforço que, nos termos da decisão agravada, "não há como acolher o

pedido da Defesa de desclassificação, pois o entendimento pacífico desta Corte Superior
é no sentido de que "o habeas corpus não se presta para a apreciação de alegações que
buscam absolvição ou desclassificação de condutas imputadas, em virtude da
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necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é inviável na via eleita
(AgRg no HC n. 745.259/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
julgado em 23, D Je de /4 23)" (e-STJ fl. 280) e, ainda, que "A respeito da tese24/4/20 28
de bis in idem para a exasperação da pena levando em consideração o histórico criminal,
vê-se que foram consideradas condenações distintas para cada fase da dosimetria, o que
também é admitido pacificamente por esta Corte Superior" (e-STJ fl. 287).

Ante o exposto,  do agravo regimental.não conheço
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 987.720 / SP
Número Registro: 2025/0081608-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15002302020248260618

Sessão Virtual de  a 22/05/2025 28/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PRYNCE SCARLAT MARRONY CARVALHO BARBOSA
ADVOGADO : PRYNCE SCARLAT MARRONY CARVALHO BARBOSA - SP405561
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : FABIO LEONI PIRES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FABIO LEONI PIRES (PRESO)
ADVOGADO : PRYNCE SCARLAT MARRONY CARVALHO BARBOSA - SP405561
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do22/05/2025 28/05/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 28 de maio de 2025
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